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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 262/2020

Concede o título de Cidadão tocantinense a Walter Simões 
Nobre. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Fica concedido, nos termos da Constituição Estadual 
e do Regimento Interno desta Casa de Leis, o Título de Cidadão 
Tocantinense a Walter Simões Nobre, pelos relevantes serviços 
prestados à comunidade tocantinense. 

Art. 2º A honraria de que trata o artigo anterior será outor-
gada em sessão solene, especialmente convocada para esse fim 
pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificativa 

É com grande satisfação que apresento à apreciação aos No-
bres Parlamentares desta Casa de Lei, a proposta de concessão 
de Título de Cidadão Tocantinense a Walter Simões Nobre. 

Popularmente conhecido como Walter Nordestino, nascido 
em Cuité, estado da Paraíba, no ano de 1959. Chegou em Palmas 
no ano de 1994, e desde então vem realizando grandes feitos, 
participando da estruturação do Estado do Tocantins, bem como 
a construção da nossa bela capital Palmas, sendo reconhecido 
publicamente por suas contribuições. 

Trabalhou muito pela causa Nordestina e foi fundador da 
Associação dos Nordestinos no Tocantins - ASNOTO, criador 
de vários projetos culturais de relevante importância na história 
da nossa capital e até mesmo do nosso estado. É locutor/apre-
sentador do programa Nação Nordestina, no ar em várias rádios 
na capital Palmas. É muito respeitado pela família de Luiz Gon-
zaga, pelos Nordestinos que aqui vivem e por todos os que o 
conhecem no estado do Tocantins. 

Diante do da importância do Senhor Walter Nordestino, no 
meio cultural do nosso estado, é que solicito aprovação aos No-
bres Pares deste Título de Cidadão Tocantinense.

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2020. 

VANDA MONTEIRO 
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 263/2020
Declara De Utilidade Pública Estadual o Instituto Tocantinen-
se de Assistência as Bandas, Fanfarras, Juventude e Cultura 
- Itabanfajuc. 

A Assembeia Legislatica do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública o Instituto To-
cantinense de Assistência as Bandas, Fanfarras, Juventude e 
Cultura - Itabanfajuc, pessoa jurídica de direito privado, consti-
tuída por tempo indeterminado, sem fins lucrativos de natureza 
social, cultural e educacional, com autonomia administrativa e 
financeira, com sede e foro na Chácara 78, quadra 03 lote 16, 
Setor Universitário em Palmas – TO. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

A Associação Tocantinense de Bandas e Fanfarras - ATBF 
é uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos com au-
tonomia administrativa e financeira, com sede na Chácara 78, 
quadra 3 lote 16, Setor Universitário em Palmas – TO.

A Associação tem como objetivo a congregação de bandas, 
fanfarras, orquestras, maestros, instrutores, regentes e coreógra-
fos e o desenvolvimento social, cultural, apoio a projetos para 
juventude de forma geral e a produção e veiculação com abran-
gência nacional e internacional. Para a consecução de seu obje-
tivo a Associação se propõe a: 

Promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a 
democracia e outros valores universais; 

Contribuir para o desenvolvimento humanos e comunitário 
sustentável pautando-se por metodologias e programas de 
arte voltados para políticas educacionais, culturais e sociais; 

Elaborar, implementar, acompanhar e/ou propor projetos 
junto a entidades de apoio e de financiamento nacionais e 
internacionais. 

Considerando que a entidade se dedica a atividades de cará-
ter social, a concessão do título de Utilidade Pública Estadual é 
fundamental para o desenvolvimento e implantação de projetos 
que visem atender a comunidade na qual está inserida. 

Para que seja declarada de utilidade pública estadual, solicito 
aos nobres Pares a aprovação para este projeto e a Presidente 
desta Casa de Leis a publicação do ato; 

Sala das sessões, em 20 de outubro de 2020.

VILMAR DE OLIVEIRA 
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 264/2020 
Dispõe sobre a garantia do deslocamento aos pacientes porta-
dores da atrofia muscular espinhal-AME, no âmbito do Estado 
do Tocantins. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Deverá ser garantido pelo Poder Executivo Estadu-
al, o descolamento dos pacientes portadores da Atrofia Muscu-
lar Espinhal-AME, bem como de seus acompanhantes, para as 
unidades de saúde, inclusive na conveniada/contratada do SUS, 
que necessitem de atendimento ambulatorial e hospitalar, quan-
do o tratamento ocorrer em município distinto da residência do 
paciente. Parágrafo único. O deslocamento será autorizado me-
diante a comprovação através do Laudo Médico, devendo ser 
anexadas às cópias dos exames diagnósticos que comprovem a 
situação clínica do paciente. 

Art. 2º O órgão executor da presente lei será responsável 
pela apreciação dos documentos previstos no parágrafo único 
do artigo 1º, bem como pela autorização da garantia do desloca-
mento dos pacientes. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
que couber e for necessária a sua efetiva aplicação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Justificativa 

O direito à saúde se insere na órbita dos direitos sociais 
constitucionalmente garantidos. Trata-se de um direito público 
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subjetivo, uma prerrogativa jurídica indisponível assegurada à 
generalidade das pessoas. A Constituição Federal em seu artigo 
196, determina a saúde como direito de todos e dever do Estado. 
In verbis: 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que vi-
sem à redução dos riscos de doença e de outros agravos e o 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”. 

A atrofia muscular espinhal (AME) é uma doença genética 
rara, progressiva e muitas vezes letal, que afeta a capacidade do 
indivíduo de caminhar, comer e, em última instância, respirar. 
A AME afeta aproximadamente um em cada 10.000 nascidos 
vivos e é a principal causa genética de morte em bebês. É uma 
doença neuromuscular caracterizada por degeneração e perda de 
neurônios motores da medula espinhal e do tronco cerebral, re-
sultando em uma fraqueza muscular progressiva e atrofia. 

Cabe mencionar, que o medicamento de nome comercial 
Spinraza, cujo princípio ativo é a nusinersena é capaz de ameni-
zar o sofrimento do paciente, proporcionando qualidade de vida 
aos portadores da AME. Esse medicamento é produzido e co-
mercializado apenas no exterior, e consegue realizar o bloqueio 
da degeneração neuronal. Contudo, o valor do custo com esse 

medicamento é alto, em torno de 300 mil reais, ou seja, o acesso 
dos pacientes a esse medicamento é muito difícil. Dessa forma, 
portadores dessa enfermidade necessitam de um atendimento 
ambulatorial e hospitalar de qualidade, para efetuar o tratamen-
to e controle da doença. Diante da dificuldade que os pacientes 
portadores de AME enfrentam no acesso ao atendimento ambu-
latorial e hospitalar no tratamento dessa doença neuromuscular, 
a presente proposta visa efetivamente contribuir para a melhoria 
na disponibilização pelo Poder Executivo Estadual do transporte 
desses pacientes até as unidades de saúde. 

O Estado tem o dever de assegurar efetivamente o direito à 
saúde a todos os cidadãos, como corolário da própria garantia do 
direito à vida. A Constituição Federal, em seus dispostos, garan-
te o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, assegurando, portanto, 
a sua proteção nas órbitas genérica e individual. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para 
a aprovação da matéria em questão. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2020. 

LÉO BARBOSA 
Deputado Estadual


